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COFINS — IMUNIDADE DE ENTIDADES BENEFICIENTES DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL — ART. 195, § 7°, CF/88 — A própria lei que
previu a instituição do SESI o caracterizou como instituição de
educação e assistência social, de acordo com o que preceitua a
Constituição. Não procede a exigência da contribuição, tendo em vista
que a Lei Complementar n° 70/91, com base na norma constitucional,
reitera a imunidade dessas entidades (Art. 6°, inciso III).

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Josefa Maria Coelho Marques e Antonio Carlos
Atulim que deram provimento ao recurso.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE
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Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: GUSTAVO VIEIRA DE
MELO MONTEIRO, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ, ANTONIO BEZERRA
NETO, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO
JÚNIOR
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Recurso n°	 : 201-107460
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada : SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA -SESI

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional
contra acórdão que, dando provimento ao recurso voluntário aviado pelo SESI, reconheceu a sua
imunidade sobre a COFINS em relação às vendas de cestas básicas. O acórdão restou assim
ementado:

"COFINS - IMUNIDADE - CF/I988, AR?'. 195, § 70 - SESI - A venda de

medicamentos e de cestas básicas de alimentação estão, conforme o art. 4 0 do

Regulamento do SESI (ente paraestatal criado pelo Decreto-Lei n° 9.403/46,

sendo seu regulamento veiculado pelo Decreto n° 57.375/1965), dentre seus

objetivos institucionais, desde que a receita de tais vendas seja aplicada

integralmente em seus objetivos sociais, o que, de acordo com os autos, é

inconteste. Demais disso, não provando o Fisco que as demais prescrições do

art. 14 do CTIV foram desatendidas, o recurso é de ser provido. Recurso

provido." (fl. 159)

Sustenta a II. Procuradoria que (i) a imunidade prevista no art. 150, VI, "c", da
CF/88 é restrita aos impostos, não podendo, portanto se estendida às contribuições sociais.
Afirma, também, que a atividade de comercialização de cestas básicas para a comunidade em
geral não está prevista no estatuto da entidade, constituindo, assim, ato de comércio com objetivo
de lucros, o que é incompatível com a prática de assistência social.

Por despacho de fls. 222/223, o recurso foi recebido, porquanto devidamente
preenchidos os requisitos para sua admissibilidade.

Contra-razões apresentadas às fls. 230/242..

É o relatório.
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VOTO

Conselheira ADRIENE MARIA DE MIRANDA, Relatora.

Como se verifica do relatório, a questão a ser solvida nesses autos refere-se a
saber se o SESI é imune da COFINS em relação às vendas de cestas básicas para a comunidade
em geral.

Sobre esse tema, de forma especifica, assentou essa Eg. Câmara Superior de
Recursos Fiscais, em diversas oportunidades, que o SESI faz jus à imunidade da COFINS
referente às vendas de cestas básicas, porquanto tal atividade está abarcada dentre os seus
objetivos sociais (saúde e alimentação) e porque é inconteste que se trata de entidade de
assistência social sem qualquer fim lucro, o qual se porventura houver, não pode ser distribuído.
É o que se verifica dos seguintes julgados:

COFINS - IMUNIDADE — SESI - A venda de medicamentos e de cestas
básicas de alimentação estão, o Regulamento do SESI (ente paraestatal criado
pejo Decreto-lei 9.403/46, sendo seu regulamento veiculado pelo Decreto
57.375/1965), dentre seus objetivos institucionais, desde que a receita de tais
vendas seja aplicada integralmente em seus objetivos sociais, o que, de acordo
com os autos, é inconteste. Demais disso, não provando o Fisco que as demais
prescrições do art. 14 do CT1V foram desatendidas, o recurso é de não ser
provido. Recurso especial negado. (CSRF/02-01.930, Rel. Cons. Dalton César
Cordeiro de Miranda, d.j. 04/07/2005)

COFINS - IMUNIDADE - CF/1988, ARTIGO 195, § 7°- SESI - A venda de
medicamentos e de cestas básicas de alimentação estão, conforme art. 4° do
Regulamento do SESI (ente paraestatal criado pelo Decreto-lei 9.403/46,
sendo seu regulamento veiculado pelo Decreto 57.375/1965, dentre seus
objetivos institucionais, desde que a receita de tais vendas seja aplicada
integralmente em seus objetivos sociais, o que, de acordo com os autos, é
inconteste. Demais disso, não provando o Fisco que as demais prescrições do
art. 14 do CIN foram desatendidas, o recurso é de ser provido. (CSRF/02-
01.128, Rel. Cons. Sérgio Gomes Velloso, d.j. 22/01/2002)

Na mesma linha tem-se, ainda, os acórdãos CSRF/02-01.276, CSRF/02-01.282,
CSRF/02-01.280, CSRF/02-01.279, CSRF/02-01.281, CSRF/02-01.273, CSRF/02-01.275,
CS RF/02-01.274, CS RF/02-01.931, CSRF/02-01.292, CS RF/02 -01.128, CS RF/02-01.131,
dentre vários outros.

Dentre os votos vencedores, peço permissão para reproduzir o voto proferido
os,pelo ilustre Conselheiro Dalton César de Cordeiro Miranda, de cujo entendim nto ali exposto
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compartilho:

"Em síntese, a controvérsia dos autos em epígrafe gira em torno de
aplicação à contribuinte da imunidade estatuída no artigo 195, § 7°, da
Constituição Federal,especificadamente em hipótese de atividade comercial.

(i) Da imunidade

Impossível cogitar da aplicabilidade ou não do artigo 150, VI, "c", da
Constituição Federal, uma vez que a discussão prende-se à imunidade de
contribuição, não de imposto. Vejamos, então, o artigo 195, §7°:

"Art. 195 - omissis
§7 - São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em Lei."
O termo imunidade não está expressamente escrito no comando

constitucional supra, pois decorre vedação constitucional ao ente político de
instituir, no caso, contribuições sobre as instituições que menciona. Verifica-se
que o conceito da "imunidade" se perfaz na via indireta, perfeitamente ilustrado
na limitação do poder de tributar, e não por assinalação direta do legislador.

Consiste, o dispositivo sub examen, na aplicação de imunidade contida
no texto constitucional e não de isenção, como sugere a sua redação. E a
marcação de tal distinção é pedra de toque para o deslinde do litígio.

A distinção de tais institutos tributários quanto aos seus regimes legais,
conduz a relevantes conseqüências jurídicas.

"Em se tratando de imunidade, afasta-se do plano da iniciativa
política o tratamento da matéria (raciocínio inverso se aplica aos
casos de isenção, determináveis por conveniência política ou
econômica), restringe-se, na disciplinada imunidade, a esfera
legislativa ordinária, que passa a depender da disciplina geral ou
especial constante de lei complementar (diferentemente do
regime isencional que independe de lei complementar
disciplinadora)"
A isenção, por sua vez, como ensina Luciano Amaro, " se coloca no

plano da definição da incidência do tributo, a ser implementada pela lei
(geralmente ordinária) através da qual se exercite a competência tributária'.

A principal nota distintiva é que a imunidade encontra seu fundamento
na própria Constituição, delimitando o campo de atuação legiferante das
pessoas políticas para a produção de normas jurídicas tributárias impositvas.
Consiste a imunidade, então, na exclusão da competência dos entes políticos de
veicularem leis tributárias impositivas em relação a certos bens, pessoas e
fatos. Ou, no dizer de Pontes de Miranda', "a imunidade é limitação
constitucional à competência para editar regras jurídicas de imposição".

I	 MARINS, Jaime. "Imunidade Tributária das Instituições de Educaçlo e Assistência Social', ia "Grandes Questões Atuais do

Direito Tributário", voL se, Dialética. São Paulo, 1999, p. 149.

2 AMARO, Luciana "Direito Tributário Brasileiro", red, Saraiva, Silo Paulo, 1998, p. 265.

3	 MIRANDA Pontes. "Questões Forenses",? ed., Tomo 111, BorsoL RJ, 1961, p. 364..1 difek
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Prescreve a boa doutrina que em se tratando de norma constitucional
relativa a imunidade, a interpretação na deve ser limitativa."A imunidade é
sempre ampla e indivisível, não admite restrições ou meios termos, como
adverte Leopoldo Braga, porque ninguém pode ser imune em parte, ou até certo
ponto (24). O instituto não comporta fracionamento." 4

Também o tributarista ALCIEDES JORGE COSTA, em recente
Parecer sobre a imunidade prevista no art. 150LVI, "d" da Constituição Federal,
ao citar AMILCAR DE ARAUJO F ALCAO, deixa muito claro que as
imunidades devem ser interpretadas de maneira ampla:

" ...4.4 - As isenções interpretam-se literalmente, diz o Código
Tributário Nacional em seu artigo 111, II. Não assim as imunidades
cuja interpretação deve ser ampla admitindo-se a interpretação
teleológica (cfr. AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO, Parecer. in
Revista de Direito Administrativo, vol. 66, p.369). E como diz o
mesmo autor (op cit., p.369), as imunidades são muito mais um
problema de direito constitucional do que um problema de direito
tributário. "(grifei).

Complementa-se com os ensinamentos de Sérgio Pinto Martins:

"A imunidade tributária é sempre ampla sem restrições ou
meios-termos. Ninguém é imune apenas em parte ou até certo
ponto. Se o poder tributante, na imunidade, deixa de receber
competência para legislar sobre o imposto em relação a certas 
pessoas, fatos e coisas é evidente Que o instituto acoberta tudo,
não comportando fracionamento algum. 
Em face da doutrina, nenhuma imunidade fiscal deveria ser
admissivel, pois implicaria numa "desigualdade". Entretanto, as
instituições modernas, com objetivos de alta releváncia social e
política, não podem deixar de lado a criação de certas regras
constitucionais de não-incidência, que devem ser obedecidas na
discriminação de rendas. Tais regras erigem-se em princípios
fundamentais de regime, que devem ser resguardados acima de
tudo.
A imunidade, não sendo uma renúncia de direito de tributar, não 
representa favor fiscal algum. Como limitação constitucional,
suas normas devem ser interpretadas ou examinadas como
genéricas, adotando-se uma exegese ampliativa. Não sendo uma
exceção, a imunidade não deve ser interpretada por meio de
processo restritivo. Ao contrario, sua interpretação deve ser
ampliativa, pois o legislador não pode restringir o alcance da
Constituição.'
Importante observar que a regulamentação, quando tratar-se de

imunidade condicionada, como é a hipótese versada no art. 195, § 7 0, da
Constituição Federal, deve atender às exigências de lei complementar. Isto

44 OLIVEIRA, Fábio Leopoldo de., "Curso Expositivo de Direito Tributário, ES Resenha Tributário, 1976, pág. 50

SÉRGIO PINTO MARTIN£ Suplemento Tributário LTr n° 34/95, págs. 241/242

61‘fr	
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porque, sendo a imunidade limitação ao poder de tributar, a ela se aplica à
norma do artigo 146, II, da Constituição Federal, a qual dispõe que cabe à lei
complementar regular as limitações ao poder de tributar.

Por outro lado, dúvida não há que a norma do artigo 195, § 7 0, da Carta
de 1988, é norma de eficácia contida. E normas de eficácia contida, pois, como
leciona José Afonso da Silva':

"são aquelas em que o legislador constituinte regulou
suficientemente os interesses relativos à determinada matéria,
mas deixou margem à atuação restritiva por parte da
competência discricionária do Poder Público, nos termos que a
lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais nelas
enunciados".
Conclui-se, portanto, que, caso a contenção por lei restritiva não

ocorrer, a norma será de aplicabilidade imediata e expansiva.

Destarte, a regulamentação das condições que passam a conter a norma
constitucional da imunidade da COFINS para as entidades beneficentes de
assistência social, ora sob análise, são as veiculadas pelo Código Tributário
Nacional, recepcionado como lei complementar. E desse entendimento não
discrepou a decisão monocrática, uma vez aduzir que o parágrafo 2°, do art. 14
do CTN, restringe o alcance da imunidade aos serviços diretamente
relacionados com os objetivos sociais das entidades, concluindo que tal não se
verifica no caso vertente.

Quanto à pertinência do SESI ao gênero de instituições de assistência
social, leciona a doutrina que as instituições de assistência social são todas
aquelas pessoas jurídicas de direito privado, sociedades civis, associações civis,
fundações, serviços sociais, dedicadas à previdência, saúde e à assistência
social strito sensu.

Para clarear o significado do campo de assistência social enquanto
gênero, a própria Constituição define em seu art. 6°, que a educação, a saúde, o
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e
à infância, a assistência aos desamparados, como direito sociais. É assistência
social, toda aquela que visa o real cumprimento desses direitos supra
elencados.

Conclui-se, portanto, que todas as fundações de direito privado que
tenham como finalidade estatutária, educação e/ou a assistência social, deverão
ser imunes à tributação de seu patrimônio, de sua renda e de seus serviços.

Assim sendo, não há dúvida quanto ao direito do SESI à imunidade
estabelecida no art. 195, §7° da Constituição Federal.

(h) Alcance da imunidade
Até este ponto podeMos concluir que não há litígio no sentido de

reconhecer o SESI como entidade beneficente de assistência social, e nem
tampouco de que as regras limitadoras da imunidade do art. 195, §7°, da

6 SILVA, José Afonso da. "Aplicabilidade das Normas Constitucionais% 3: ed., Malhelros, Sdo Paulo, 1998, p. 6.
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Constituição Federal, devem ser veiculadas em lei complementar'.

Tem-se, dessa forma, que o litígio está delimitado no sentido de que a
pretensão resistida da contribuinte é quanto à interpretação da norma
constitucional e sua regulamentação restringindo seu alcance, ou, em outras
palavras, se as atividades que vem exercendo no ramo de farmácia, drogaria e
perfumaria, assim como a comercialização das ditas "sacolas econômicas"
estariam abrigadas pelo instituto da imunidade estatuído no artigo 195, § 7°, da
Carta Magna, constatada a pertinência com seus objetivos institucionais
previstos em seu ato constitutivo e regulamento.

De acordo com o auto de lançamento, a venda de produtos
farmacêuticos e de higiene, assim como cestas básicas a preços menores do que
os praticados no mercado, extrapolam os objetivos institucionais previstos nos
atos constitutivos da interessada, ultrapassando, desta forma, seus fins
estatutários.

No acórdão CSRF/02-0.883, de 06 de junho de 2000, o insigne
Conselheiro designado para relatar o voto vencedor, Dr. Otacílio Cartaxo,
aduziu em síntese que não há autorização legal para que a entidade promova a
abertura de estabelecimentos destinados a comercialização de produtos,
incidindo, portanto, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social.
Ademais, a rede de estabelecimentos ou lojas destinadas à venda das sacolas
econômicas e dos medicamentos pelo SESI está franqueadas ao público em
geral, sem qualquer distinção. Destaca ainda o relator que não fora autuada a
contribuinte por lhe faltar requisito ou certificado, mas pela prática de atos
mercantis não previstos em seu estatuto.

Assim sendo, o que resta analisar é se, efetivamente, a empresa atendeu
aos requisitos do previsto no artigo 14, do Código Tributário Nacional, para
fruição daquele instituto tributário, ou exerceu atividade estranha a seus
objetivos sociais.

Como deveras apontado nos autos, através do Decreto-lei 9.403, de 25
de junho de 1946, foi atribuída à Confederação Nacional da Indústria criar o
Serviço Social da Indústria (SESI), conforme prescreve o seu artigo 10:

"Art. lo - Fica atribuído à Confederação Nacional da Indústria o
encargo de criar o Serviço Social da indústria (SESI), com a
finalidade de estudar, planejar e executar, direta ou
indiretamente, medidas que contribuam para o bem estar
social dos trabalhadores na indústria e nas atividades 
assemelhadas, concorrendo para a melhoria do padrão geral
de vida no pais e, bem assim, para o aperfeiçoamento moral e
cívico e o desenvolvimento do espirito de solidariedade entre as

Posição adotada pelo STF quando do julgamento, pelo Pleno, do pedido de liminar na ADTIV 2028-5, em 11/11/1999, Acórdão DJ de

16/06/20011 A ceda aliara do _julgamento o Ministro relator, Dr. Moreira Alves afirma: " A toda evidénda, adentrou-se o campo da
limitação ao poder de tributar e procedeu-se -ao menos é • conclusão neste primeiro exame -sem observincia da norma cogente do
Inciso 11 do artigo 146 da Constituição Federal. Cabe à lei complementar regular limitações constitucionais ao poder de tributar.
Ainda que se diga da aplicabilidade do Código Tributário apenas aos impostos, tem-se que veio à baila, mediante veiculo impróprio,
• regência das condições suficientes a ter-se o beneficio, considerado o instituto da imunidade e não da isenção, tal como previsto no
,§ 7° do artigo 19$ da Constituição Federal."
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classes.
§ 1 o - Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da
Indústria terá em vista, especificamente, providências no sentido
da defesa dos salários — reais do trabalhador (melhoria das 
condições de habitação, nutrição e higiene), a assistência em
relação aos problemas domésticos decorrentes da dificuldade de
vida, as pesquisas sociais-econômicas e atividades educacionais
e culturais, visando a valorização do homem e os incentivos à
atividade produtora."
Já o Decreto n° 57.375, de 02 de dezembro de 1965, que aprovou o

Regulamento do SESI, estatuiu em seu capítulo a finalidade e metodologia da
referida entidade reforça os objetivos dispondo o que segue:

Art. I o - O Serviço Social da indústria (SESI), criado pela
Confederação Nacional da Indústria, a 1 o de julho de 1946,
consoante o Decreto-Lei no 9.403, de 25 de junho do mesmo
ano, tem por escopo estudar, planejar, e executar medidas que
contribuam diretamente, para o bem-estar social dos
trabalhadores nas indústrias e nas atividades assemelhadas,
concorrendo para a melhoria do padrão de vida no país, e, bem
assim, para o desenvolvimento do espírito da solidariedade entre
as classes.
§ 1 o Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da
indústria terá em vista, especialmente, providências no sentido
da defesa dos salários reais do trabalhador (melhoria das
condições de habitação, nutrição e higiene), a assistência em
relação aos problemas domésticos decorrentes da dificuldade de
vida, as pesquisas sociais-econômicas e atividades educacionais
e culturais, visando a valorização do homem e os incentivos à
atividade produtora.
Omissis
Por sua feita, o art. 4.° do citado Regulamento, aduz sobre as

finalidades essenciais do SESI. São elas: (i) auxiliar o trabalhador da indústria
e atividades assemelhadas; e (ii) resolver os seus problemas básicos de
existência (saúde, alimentação, habitação, instrução, trabalho, economia,
recreação, convivência social, consciência sócio- política)".

Já nesse ponto, o SESI, embora com personalidade jurídica privada (art.
2°, do Decreto-Lei n° 9.403/46), é um órgão vinculado ao Estado atuando em
cooperação com o Ministério da Previdência Social, e tendo como finalidade
essencial resolver os problemas básicos de existência do trabalhador, estando
explicitado, inclusive, que entre eles inclui-se as questões atinentes à saúde e
alimentação, não vejo necessidade que o Regulamento da recorrente exaurisse,
de forma clausulada, todas as formas pelas quais devesse o ente desenvolver
suas atividades de forma a atender seus fins gerais.

E a natureza paraestatal do SESI como ente de cooperação deve ser
ressaltada, pois embora com personalidade privada, sua natureza beneficente é
notória e sua atuação eminentemente voltada ao interesse público, atuando ao
lado de diversos Ministérios, justificando a composição de seu Conselho pelos

9	 C.)	 04.
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respectivos Ministros de Estados.

Verifica-se facilmente a impossibilidade do Estado atuar em todos os
segmentos da sociedade. Com vistas à manutenção da ordem social e
atendimento dos objetivos da República Federativa do Brasil, criou-se a
oportunidade para que as entidades beneficentes de assistência social o
auxiliem no mister de prestar auxilio aos hipossuficientes. Para tal, as incentiva
com imunidade das contribuições sociais, na medida em que estas, por sua
própria ação, contribuem para a ordem social e, mais especificamente, à
assistência social.

Nesse sentido, o saudoso Hely Lopes Meirelles, discorrendo sobre os
serviços sociais autônomos, como o SESI, SESC, SENAI e SENAC, leciona
que:

"Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, não
integram a Administração direta nem indireta, mas trabalham ao
lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores,
atividades e serviços que lhe são atribuídos. (...) os serviços
sociais autônomos, como entes de cooperação, do gênero
paraestatais, vicejam ao fado do Estado e sob seu amparo, mas
sem subordinação hierárquica à qualquer autoridade pública,
ficando apenas vinculado ao órgão estatal mais relacionado com
suas atividades, para fins de controle finalístico e prestação de
contas de dinheiros públicos recebidos para sua manutenção"!
Destarte, caracterizada sua natureza paraestatal de índole assistencial,

não há como sua atividade comercial possa ter qualquer conotação com a
norma esculpida no art. 173 da Constituição Federal, a qual se dirigem às
atividades de empresas públicas e sociedades de economia mista que atuem
diretamente no mercado com conotação especifica no direito econômico,
buscando o lucro.

A Constituição estabeleceu que só tem direito à isenção as entidades
beneficentes de assistência social. Isso quer dizer que a isenção deixou de estar
ligada à filantropia para ligar-se "à assistência social", por outras palavras,
não haverá imunidade para aquelas entidades que visam principuamente à
acumulação de receita.

Sem embargo, pela análise da Lei e Regulamento do SESI, que visa,
como destacado no texto acima, a melhoria das condições de habitação,
nutrição e higiene dos trabalhadores decorrentes da dificuldade de vida, não
há como negar sua atividade beneficente de assistência social. Ao vender
produtos farmacêuticos e alimentos, a entidade está integralmente cumprindo
seu mister de elevar o padrão de vida dos trabalhadores e seu bem-estar em
geral, cumprindo com seus objetivos institucionais previstos em regulamento,
sem afrontar ao disposto no § 22, do art. 14 do CTN.

E se tais produtos são vendidos ao público em geral e não somente
àqueles vinculados ao SESI, é digno de nota que a venda de medicamentos e
alimentos atinjam a todos os trabalhadores, melhorando, assim, sua condição

7 MEIRELIES, Hely Lopes. "Direito Administrativo Brasileiro", 22! ed., Malheiros, São Paulo, 1997, p. 33 12 K
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de nutrição e higiene, um dos objetivos institucionais do SESI. O importante,
em conclusão, é que ao desempenhar esta função não afronte as condições
estabelecidas no art. 14, do CTN.

Cabe a transcrição de parte do voto do Conselheiro Francisco Maurício
Silva no Acórdão n° 203- 05.346, julgado em 06/04/1999, quando este salienta
que:

"quando o SESI vende aqueles sacolões com medicamentos e
alimentos não está fugindo de sua finalidade institucional. Ao
contrário, está colaborando com o Poder Público no controle de
preços, no combate à fome e às doenças, a par de prosseguir no
combate à ignorância"
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou quanto a atividades
comerciais realizadas por entidades beneficentes, em sede de ação na
qual discutia-se a imunidade de imposto ao SESC, entidade análoga ao
SESI, voltada principalmente à atividade comercial.

O SESC explora atividade comercial de diversão pública (cinema)
mediante cobrança de ingressos aos comerciários (seus filiados) e ao
público em geral. O acórdão' restou assim ementado:

ISS- SESC- Cinema. Imunidade Tributária (arl. 19, III, c, da EC
1/69).
Sendo o SESC instituição de assistência social, que atende aos

requisitoS do arl. 14 do Código Tributário Nacional -o que não
se pôs em dúvida nos autos -goza de imunidade tributária
prevista no art. 19, III, c, da EC 1/69, mesmo na operação de
prestação de serviços de diversão pública (cinema), mediante
cobrança de ingressos aos comerciários (seus filiados) e ao
público em geral."

Adiante em seu voto, o Ministro relator aborda questão de maior
interesse ao presente julgado, como, a seguir, constata-se:

O recorrente (o SESC) não é empresário. O recorrente não
explora comercialmente os cinemas de sua propriedade, ou, para
usar a expressão utilizada pela lei complementar (DL 406), não
presta serviço de diversões públicas em caráter empresarial, isto
é, com objetivo de auferir lucros para serem distribuídos a seus
associados ou administradores. E neste sentido que deve ser
interpretado o art. 14, I, do Código Tributário Nacional.
A instituição de assistência social não está proibida de obter
lucros ou rendimentos que podem ser e são, normalmente,
indispensáveis a realização dos seus fins. O que elas não podem
é distribuir os lucros. Impõe-se-lhes o dever de aplicar os
rendimentos na manutenção dos seus objetivos institucionais. 

Do exame dos autos verifico que, entre os objetivos institucionais do
recorrente, se encontram o da a melhoria geral do padrão de vida (artigo 3°, d,
Regulamento SESI) e, como conseqüência, estimular e facilitar a vida familiar

Recurso Extraordinário 116. 188-SP, rei, para o Acórdão Min. Sydnei Sanchesj. 2010211990.
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(at. 7°, a, Regulamento SESI). Nesses objetivos enquadra-se a atividade em
causa, que não se limita aos comerciários e às suas famílias. Por outro lado,
observa-se que essa atividade não tem intuito lucrativo, uma vez que se destina
à manutenção da entidade, e não à sua distribuição para os diretores dela.
Ademais, no regulamento dessa entidade figura, entre as rendas que constituem
seus recursos, as oriundas de prestação de serviços.

No caso sob apreciação, trata-se de forma inconteste nos autos de
entidade beneficente de assistência social sem qualquer fim lucrativo. Pode até
resultar em lucro determinada operação, mas justamente por não ser a sua
finalidade, caso haja lucro, este não pode ser distribuído. A presunção, não
revertida pela fiscalização, é que o resultado de tais vendas é empregado na
manutenção da entidade.

Tenho, assim, que estão preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 14,
do CTN, para que a imunidade de que goza o contribuinte abarque a atividade
em causa.

Nesse sentido, também, recente acórdão do STF 9, julgado em 29 de
março de 2001, assim ementado:

A norma constitucional - quando se refere às rendas
relacionadas à finalidades essenciais da entidade - atém-se à
destinação das rendas da entidade, e não à natureza destas.
Independentemente da natureza da renda, sendo esta destinada
ao atendimento da finalidade essencial da entidade, a imunidade
deve ser reconhecida. (grifei)
Não logrou o Fisco provar, nos autos analisados, que o produto das

vendas das referidas sacolas tão foi revertida ao SESI para o alcance de seus
objetivos institucionais. Assim, não há impossibilidade legal em realização de
atividade comercial pela entidade, desde que não distribuam quaisquer parcelas
de seu patrimônio ou renda a título de lucro ou participação no seu resultado,
nem aplicarem a renda obtida fora do país.

A aplicação da imunidade das entidades de assistência social deve ser
analisada casuisticamente. E nesse sentido a ação fiscal é fundamental, pois
somente ela pode proporcionar ao julgador administrativo os meios e provas
para que o instituto, que tem os fins públicos mais relevantes, não seja utilizado
indevidamente ou de forma fraudulenta. Para tanto, deve o Fisco provar que os
fins sociais do estatuto da entidade estão em desacordo com a realidade, e que
se contrapõem a algumas das condições para fruição da imunidade apostas no
artigo 14, do CIN. Até lá, há uma presunção em favor da entidade com base no
que dispõe seus objetivos institucionais, e não o contrário, numa generalização
sem qualquer conteúdo jurídico.

O SESI tem como principal receita a contribuição parafiscal exigida das
empresas industriais, para apoio às atividades fins que desenvolve. Todavia
muitas vezes não se mostra a arrecadação suficiente para cumprir com a vasta
gama de objetivos que lhe são impostos por lei. Portanto, é compreensível que
ele se valha de outros meios para garantir a manutenção da Instituição, e ao

'Recurso Extraordinário 237. 718-61SP , 	 0610912001. 16
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mesmo tempo forneça à sociedade em geral a possibilidade de atendimento às
suas necessidades mais elementares.

Ante todo o exposto, reconheço a imunidade do SESI sobre a COFINS
com base no art. 195, § 7.9., da Constituição Federal, em relação às vendas de
produtos farmacêuticos e cestas de alimentação, cuja receita reverta em prol de
suas finalidades, o que não se põe em dúvida, uma vez entender que tais
atividades encontram respaldo nas finalidades essenciais do SESI 7; e já haver o
Supremo Tribunal Federal se manifestado quanto à possibilidade de entidades
beneficentes realizarem atividades comerciais, desde que cumpridos os
requisitos exaustivamente abordados.

Voto, portanto, para conhecer o recurso e negar-lhe provimento."

Diante do exposto, reiterando a minha inteira concordância com os
fundamentos acima transcritos, voto por negar provimento ao recurso especial.

É como voto.

Sala das Sessões — DF, em 24 de abril de 2006
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7 Auditorias do Tribunal de Cornas da Unido— TCU — Número 9. Ano 2. Brasília-DE 1999
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